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Vagas para 
atuar em projeto 
com bolsa de 
R$ 5 mil

O Sebrae-SP está com 
vagas abertas para pro-
fissionais interessados 
em atuar no Projeto 
ALI - Agente Local de 
Inovação Rural, com 
início previsto para o 
1º semestre de 2025, 
com bolsas que remu-
neram a partir de R$ 5 
mil mensais.  São oito 
vagas disponíveis, sen-
do quatro para atuação 
em Barretos e as outras 
quatro para Bebedou-
ro. Em todo o estado de 
São Paulo, há 200 vagas 
para início em 2025 e 
800 destinadas ao banco 
de reserva.

Os interessados em 
participar do Proje-
to ALI Rural devem ter 
graduação completa em 
cursos reconhecidos pelo 
Ministério da Educação 
(MEC), como engenha-
ria agronômica, enge-
nharia florestal, enge-
nharia de agrimensura, 
engenharia de alimen-
tos, engenharia de pes-
ca, engenharia agrícola, 
engenharia ambiental, 
medicina veterinária, 
zootecnia, gestão do 
agronegócio, tecnólogo 
em agronegócio, ciên-
cias agrárias ou tecnólo-
go em alimentos. 

Para consultar o edi-
tal de seleção e realizar 
a inscrição o interessa-
do deve acessar o link 
https://bit . ly/edital_
ali_2024.

As inscrições podem 
ser feitas até o 24 de ja-
neiro. A bolsa tem du-
ração de 24 meses para 
os bolsistas de campo, 
podendo ser estendida 
até o limite máximo de 
36 meses.
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Ata de Reunião da Diretoria realizada em 25 de novembro de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 25 de novembro de 2024, às 11 horas, na 
sede da VDQ Holdings S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Barretos, estado 
de São Paulo, na avenida 43, nº 395, sala 10, bairro Centro, CEP 14.780-420, bem 
como de forma semipresencial, podendo o voto ser exercido presencialmente, na sede 
da Companhia, ou por meio do link do aplicativo de videoconferência disponibilizado 
pela Companhia. 2. Mesa: Rafael Vicentini de Queiroz – Presidente; Diego Cesar Oliveira 
– Secretário. 3. Convocação e Presença: A presente reunião da diretoria foi convocada 
por meio do edital de convocação, enviados aos membros da diretoria da Companhia, 
em 7 de novembro de 2024, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, 
não obstante essa convocação prévia pudesse ter sido dispensada em face da presença 
da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia, sendo parte dos diretores 
presentes no local da reunião e parte presente de forma remota, conforme previsão do 
§ 3ª, do artigo 12 do Estatuto Social. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os membros da 
Diretoria da Companhia para deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) a realiza-
ção da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, para 
distribuição pública, no valor de R$ 705.000.000,00 (setecentos e cinco milhões de 
reais) (“Emissão” e “Notas Comerciais”, respectivamente), a ser registrada na Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o rito de registro automático de distribuição, nos 
termos do artigo 45 e seguintes da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021 (“Lei 14.195”), 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de 
julho de 2022 (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis (“Oferta”); (ii) observada a condição suspensiva, a outorga de garantia 
de alienação fiduciária de (ii.a) 93.544.495 (noventa e três milhões, quinhentas e 
quarenta e quatro mil, quatrocentas e noventa e cinco) ações ordinárias, nominativas, 
escriturais, sem valor nominal, de emissão da Minerva, representadas sobre o código 
“BEEF3” perante a B3, representativas, nesta data, de 15,40% (quinze inteiros e qua-
renta centésimos por cento) do capital social votante e total da Minerva de titularidade 
da Companhia, bem como todas as ações subscritas e integralizadas pela Companhia 
no âmbito de eventual aumento de capital da Minerva, incluindo todos os respectivos 
e eventuais bônus de subscrição a serem atribuídos a cada uma das ações subscritas 
pela Companhia no âmbito de eventual aumento de capital (“Ações Atuais Alienadas 
Fiduciariamente” e “Minerva”, respectivamente);; (ii.b) quaisquer bens em que as Ações 
Alienadas Fiduciariamente sejam convertidas ou passem a ser representadas (inclusive 
quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários); (ii.c) todas as ações que 
porventura, a partir da data de assinatura do “Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” (“Contrato de 
Garantia”), sejam atribuídas à Companhia, ou seu eventual sucessor legal, por meio 
de subscrição, por força de desmembramentos, grupamentos ou exercício de direito 
de preferência relacionados às Ações Alienadas Fiduciariamente, distribuição de 
bonificações, capitalização de lucros ou reservas, direito de subscrição de novas ações 
representativas do capital da Minerva e quaisquer bônus de subscrição de titularidade 
da Companhia decorrentes das Ações Alienadas Fiduciariamente; e, (ii.d) caso haja 
substituição das Ações Alienadas Fiduciariamente, todas as ações, valores mobiliários 
e demais direitos, incluindo, mas não se limitando a bônus de subscrição, debêntures 
conversíveis, partes beneficiárias, certificados, títulos ou outros valores mobiliários 
conversíveis em ações, sejam elas detidas atualmente ou no futuro, que porventura, a 
partir da celebração do Contrato de Garantia, venham a substituir as Ações Alienadas 
Fiduciariamente, em razão de cancelamento de tais ações, incorporação (inclusive 
incorporação de ações), fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização socie-
tária envolvendo a Minerva (“Alienação Fiduciária de Ações”); (iii) observada a condi-
ção suspensiva, cessão fiduciária de (iii.a) todos os proventos, direitos patrimoniais, 
frutos, rendimentos e vantagens que forem atribuídos às Ações Alienadas Fiduciaria-
mente, a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre capital próprio e todos 
os demais valores de qualquer outra forma a serem distribuídos pela Minerva à Com-
panhia (“Direitos Creditórios das Ações”); (iii.b) todos e quaisquer fluxos de recursos 
recebidos pela Companhia, relacionados com qualquer operação realizada com as 
Ações Alienadas Fiduciariamente e/ou com os Bônus de Subscrição, tais como venda, 
cessão, transferência ou outra operação econômica envolvendo tais ativos, incluindo 
os recursos recebidos em decorrência da Venda Facultativa das Ações da Minerva 
(conforme definido no Contrato de Garantia) (“Direitos Creditórios de Venda das Ações”); 
(iii.c) todos os recursos recebidos pela Companhia em decorrentes da Venda de Ativos 
Relevantes, os quais serão depositados na Conta Centralizadora (“Créditos – Venda 
de Ativos Relevantes”, e em conjunto com os Direitos Creditórios das Ações e os 
Direitos Creditórios de Venda das Ações, “Direitos Cedidos Sob Condição Suspensiva”); 
(iii.d) todos os recursos decorrentes da integralização das Notas Comerciais deposi-
tados na Conta Centralizadora; (iii.e) todos os direitos creditórios detidos pela Compa-
nhia contra o banco depositário decorrentes da titularidade, pela Companhia, de conta 
vinculada centralizadora, não movimentável pela Companhia, conforme vier a ser 
estabelecida no Contrato de Garantia (“Conta Centralizadora” e “Créditos da Conta 
Centralizadora”, respectivamente); (iii.f) todas as aplicações financeiras, presente ou 
futuras, realizadas com os recursos depositados na Conta Centralizadora (“Aplicações 
Financeiras” e, em conjunto, com os Direitos Cedidos Sob Condição Suspensiva, os 
Recursos da Integralização e Créditos da Conta Centralizadora, “Direitos Cedidos”) 
(“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, “Garantias 
Reais”); e (iv) autorizar a Diretoria da Companhia para discutir, negociar e celebrar 
todos os instrumentos contratuais relativos à Emissão e a outorga das Garantias Reais, 
inclusive seus eventuais aditamentos, de acordo com os parâmetros descritos acima, 
incluindo, mas não se limitando, à contratação de instituições financeiras e quaisquer 
outros prestadores de serviços relacionados à Emissão e à prática de todos e quaisquer 
atos necessários à efetivação da Emissão, bem como ratificar os atos já praticados 
pela Diretoria da Companhia, nesse sentido, conforme aplicável. 5. Deliberações: 
Instalada a reunião, e após a análise e discussão das matérias constantes da ordem 
do dia, os membros da Diretoria da Companhia presentes, sem quaisquer restrições 
ou ressalvas, por unanimidade de votos, deliberaram por: (i) Aprovar a realização da 
Emissão e da Oferta, de acordo com as seguintes características e condições principais, 
que serão detalhadas e reguladas por meio da celebração do “Termo da 1ª (Primeira) 
Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, 
sob o Rito de Registro Automático, da VDQ Holdings S.A.”, a ser celebrado pela Com-
panhia, pela Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na quali-
dade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das Notas Comer-
ciais (“Titulares de Notas Comerciais” e “Agente Fiduciário”), a EQMG VDQ Holdings 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.858.366/0001-34 (“EQMG”), o sr. Fernando 
Galletti de Queiroz, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
(“CPF”) sob o nº 071.418.418-73 (“Fernando”), o sr. Ibar Vilela de Queiroz, inscrito no 
CPF sob o nº 043.638.178-87 (“Ibar” e, em conjunto com Fernando, “Avalistas Pessoas 
Físicas”. Avalistas Pessoas Físicas em conjunto com EQMG, “Avalistas”), na qualidade 
de avalistas e principais pagadores, e, ainda, como intervenientes anuentes, Marlene 
Alves da Silva Queiroz, inscrita no CPF sob nº 304.895.468-62, e Camila de Vivo 
Queiroz, inscrita no CPF 153.273.278-33 (“Termo de Emissão”): (a) Número da 
Emissão: A presente Emissão representa a 1ª (primeira) emissão de notas comerciais 
escriturais da Companhia; (b) Número de Séries: A Emissão será realizada em série 
única; (c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 705.000.000,00 
(setecentos e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); 
(d) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Notas 
Comerciais será prevista no Termo de Emissão (“Data de Emissão”); (e) Data de Início 
da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade 
será a Primeira Data de Integralização (conforme definido abaixo) das Notas Comerciais 
(“Data de Início da Rentabilidade”); (f) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: 
As Notas Comerciais serão emitidas sob a forma escritural, nos termos do artigo 45 
da Lei 14.195, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os 
fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato 
emitido pelo escriturador e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por 
extrato em nome dos Titulares de Notas Comerciais, que servirá como comprovante 
da titularidade de tais Notas Comerciais; (g) Prazo e Data de Vencimento: Observado 
o disposto no Termo de Emissão, e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado 
das obrigações decorrentes das Notas Comerciais e/ou Resgate Antecipado Facultativo 
(conforme definido abaixo) das Notas Comerciais, resgate da totalidade das Notas 
Comerciais decorrente de Oferta de Resgate Antecipado Total (conforme definido 
abaixo), Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Obrigatório – Recursos 
da Integralização e aquisição facultativa das Notas Comerciais, com o consequente 
cancelamento da totalidade das Notas Comerciais, as Notas Comerciais terão prazo 
de vencimento de 1.826 (mil oitocentos e vinte e seis) dias contados da Data de Emis-

são (“Data de Vencimento”); (h) Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais: As 
Notas Comerciais terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de 
Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Nominal Unitário”); (i) Quantidade de Notas 
Comerciais: Serão emitidas 705.000 (setecentos e cinco mil) Notas Comerciais em 
série única; (j) Distribuição e Colocação: As Notas Comerciais serão objeto de dis-
tribuição pública, a ser registrada sob o rito automático de distribuição, sem necessidade 
de análise prévia da CVM, nos termos do disposto na Resolução CVM 160, em regime 
de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, com a intermediação de 
instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários res-
ponsáveis pela distribuição das Notas Comerciais (“Coordenador Líder”), nos termos 
do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de 
Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, sob 
o Rito de Registro Automático, da 1ª (Primeira) Emissão da VDQ Holdings S.A.”, a ser 
celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). (k) 
Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Notas Comerciais serão subs-
critas, a qualquer momento, a partir da data de início de distribuição, conforme informada 
no anúncio de início, a ser divulgado nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, 
durante o período de distribuição das Notas Comerciais previsto no artigo 48 da Reso-
lução CVM 160, sendo que as Notas Comerciais serão integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, no ato da subscrição, de acordo com as normas de liquidação e 
procedimentos operacionais estabelecidos pela B3, sendo que os respectivos recursos 
objeto da integralização das Notas Comerciais serão depositados diretamente na Conta 
Centralizadora. Na primeira data de integralização (“Primeira Data de Integralização”), 
as Notas Comerciais serão integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário. Caso qual-
quer Nota Comercial venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira 
Data de Integralização, a integralização deverá ser realizada por seu Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade (inclusive) até a respectiva e efetiva Data de Integralização 
(exclusive); (l) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente; (m) 
Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Notas Comerciais, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios corresponden-
tes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI 
– Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo” (“Taxa DI”), expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas 
e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na 
Internet (www.b3.com.br), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 3,60% 
(três inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada nos termos e 
fórmula previstos no Termo de Emissão. (n) Pagamento da Remuneração: Sem 
prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo, Oferta 
de Resgate Antecipado Total, aquisição facultativa das Notas Comerciais, Resgate 
Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Obrigatório – Recursos da Integralização, 
Amortização Antecipada Obrigatória ou vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Notas Comerciais, nos termos previstos no Termo de Emissão, a Remune-
ração das Notas Comerciais será paga anualmente, em parcelas iguais e consecutivas, 
sempre no dia 15 do mês de novembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 
15 de novembro de 2025 e o último na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de 
Pagamento de Remuneração”), conforme a tabela prevista no Termo de Emissão; (o) 
Amortização do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em decor-
rência de Resgate Antecipado Facultativo, Oferta de Resgate Antecipado Total, aquisição 
facultativa das Notas Comerciais, Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado 
Obrigatório – Recursos da Integralização, Amortização Antecipada Obrigatória ou 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, nos termos 
previstos no Termo de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
será amortizado anualmente, em parcelas consecutivas, sempre no dia 15 do mês de 
novembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de novembro de 2025 e o 
último na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Amortização das Notas 
Comerciais”), observado o disposto no Termo de Emissão; (p) Local de Pagamento: 
Os pagamentos a que fizerem jus as Notas Comerciais serão efetuados pela Compa-
nhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos 
adotados pela B3 para as Notas Comerciais custodiadas eletronicamente nela; e/ou 
(ii) os procedimentos adotados pelo escriturador, para as Notas Comerciais que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3; (q) Prorrogação dos Prazos: Considerar-
-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 
1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que 
não seja Dia Útil. (r) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Notas 
Comerciais, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer 
quantia devida aos Titulares de Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e 
não pagos pela Companhia, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza 
não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um 
por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (s) 
Decadência dos Direitos aos Acréscimos: Sem prejuízo do disposto no Termo de 
Emissão, o não comparecimento do Titular de Notas Comerciais para receber o valor 
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas 
previstas no Termo de Emissão, ou em comunicado publicado pela Companhia no 
jornal indicado no Termo de Emissão, não lhe dará direito ao recebimento da Remu-
neração das Notas Comerciais e/ou Encargos Moratórios no período relativo ao atraso 
no recebimento; (t) Repactuação: Não haverá repactuação programada; (u) Classifi-
cação de risco: Não foi contratada agência de classificação de risco para a Oferta. (v) 
Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá realizar o resgate antecipado 
da totalidade das Notas Comerciais (“Resgate Antecipado Facultativo”), a qualquer 
momento, observados os termos e condições estabelecidos no Termo de Emissão, a 
seu exclusivo critério e independente da vontade dos Titulares de Notas Comerciais 
Escriturais. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela Com-
panhia será equivalente ao (i) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Data de Início da Rentabilidade, ou da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a Data do Resgate Antecipado 
Facultativo (exclusive) (conforme definido abaixo), (iii) dos Encargos Moratórios, se 
houver (sendo os valores dos itens (i), (ii) e (iii) denominados em conjunto como “Valor 
de Resgate Antecipado Facultativo”), e (iv) de prêmio flat incidente sobre o Valor de 
Resgate Antecipado Facultativo, conforme tabela abaixo (“Prêmio de Resgate”): 

Data do Resgate Antecipado Facultativo
Prêmio de 

Resgate
15 de novembro de 2024 (inclusive) à 15 de maio de 2025 (exclusive) 1,50%
15 de maio de 2025 (inclusive) à 15 de novembro de 2025 (exclusive) 1,35%
15 de novembro de 2025 (inclusive) à 15 de maio de 2026 (exclusive) 1,20%
15 de maio de 2026 (inclusive) à 15 de novembro de 2026 (exclusive) 1,05%
15 de novembro de 2026 (inclusive) à 15 de maio de 2027 (exclusive) 0,90%
15 de maio de 2027 (inclusive) à 15 de novembro de 2027 (exclusive) 0,75%
15 de novembro de 2027 (inclusive) à 15 de maio de 2028 (exclusive) 0,60%
15 de maio de 2028 (inclusive) à 15 de novembro de 2028 (exclusive) 0,45%
15 de novembro de 2028 (inclusive) à 15 de maio de 2029 (exclusive) 0,30%
15 de maio de 2029 (inclusive) até a Data de Vencimento das Notas 
Comerciais 0,15%
(w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério, realizar a amortização extraordinária facultativa das Notas Comerciais, a 
qualquer momento, observado o limite de 98,00% (noventa e oito por cento) do Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, conforme 
os termos e condições descritos no Termo de Emissão (“Amortização Extraordinária 
Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido 
pela será equivalente ao pagamento (i) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou da Data de Pagamento 
da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a Data da 
Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive) (conforme definido abaixo), (iii) dos 
Encargos Moratórios, se houver (sendo os valores dos itens (i), (ii) e (iii) denominados 
em conjunto como “Valor de Amortização Extraordinária Facultativa”), e (iv) de prêmio 
flat incidente sobre o Valor de Amortização Extraordinária Facultativa, conforme tabela 
abaixo (“Prêmio de Amortização”): 

Data do Resgate Antecipado Facultativo
Prêmio de 

Amortização
15 de novembro de 2024 (inclusive) à 15 de maio de 2025 (exclusive) 1,50%
15 de maio de 2025 (inclusive) à 15 de novembro de 2025 (exclusive) 1,35%

Data do Resgate Antecipado Facultativo
Prêmio de 

Amortização
15 de novembro de 2025 (inclusive) à 15 de maio de 2026 (exclusive) 1,20%
15 de maio de 2026 (inclusive) à 15 de novembro de 2026 (exclusive) 1,05%
15 de novembro de 2026 (inclusive) à 15 de maio de 2027 (exclusive) 0,90%
15 de maio de 2027 (inclusive) à 15 de novembro de 2027 (exclusive) 0,75%
15 de novembro de 2027 (inclusive) à 15 de maio de 2028 (exclusive) 0,60%
15 de maio de 2028 (inclusive) à 15 de novembro de 2028 (exclusive) 0,45%
15 de novembro de 2028 (inclusive) à 15 de maio de 2029 (exclusive) 0,30%
15 de maio de 2029 (inclusive) até a Data de Vencimento das Notas 
Comerciais 0,15%
(x) Oferta de Resgate Antecipado Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo crité-
rio, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas 
Comerciais efetivamente subscritas e integralizadas, endereçada a todos os Titulares 
de Notas Comerciais, sendo assegurado a todos os Titulares de Notas Comerciais 
igualdade de condições para aceitar o resgate das Notas Comerciais por eles detidas 
(“Oferta de Resgate Antecipado Total”). A Oferta de Resgate Antecipado Total será 
operacionalizada conforme os termos e condições descritos no Termo de Emissão; (y) 
Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir as Notas 
Comerciais, no mercado secundário, condicionado ao aceite do respectivo Titular de 
Notas Comerciais, por valor igual, inferior ou superior, desde que observe as regras 
expedidas pela CVM, ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso. Se assim for exigido pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, a Companhia deverá fazer constar das demonstrações financeiras da 
Companhia as referidas aquisições. As Notas Comerciais adquiridas pela Companhia, 
poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer em sua tesouraria da 
Companhia, ou ser novamente colocadas no mercado secundário. As Notas Comerciais 
adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas 
no mercado secundário, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Notas 
Comerciais (“Aquisição Facultativa”); (z) Resgate Antecipado Obrigatório e Amorti-
zação Antecipada Obrigatória: A Companhia deverá utilizar: (i) o equivalente a 60% 
(sessenta por cento) da totalidade dos recursos recebidos na Conta Centralizadora, 
em decorrência dos Direitos Creditórios das Ações (“Recebimento de Direitos Credi-
tórios das Ações”); (ii) o equivalente a 60% (sessenta por cento) de qualquer fluxo de 
recursos recebidos pela Companhia em decorrência da venda de quaisquer outros 
ativos relevantes de propriedade da Companhia (“Venda de Ativos Relevantes”); (iii) o 
equivalente a 100% (cem por cento) dos recursos decorrentes de uma Venda Faculta-
tiva das Ações Alienadas Fiduciariamente (conforme previsto no Contrato de Garantia) 
(“Recursos da Venda Facultativa das Ações Alienadas Fiduciariamente”); e/ou (iv) o 
equivalente a 100% (cem por cento) dos recursos decorrentes do reembolso, resgate, 
recompra das Ações Alienadas Fiduciariamente, conforme previsto no Contrato de 
Garantia (“Recursos de Resgate das Ações Alienadas Fiduciariamente” e, em conjunto 
com o Recebimento de Direitos Creditórios das Ações, a Venda de Ativos Relevantes 
e os Recursos da Venda Facultativa das Ações Alienadas Fiduciariamente, “Eventos 
de Liquidez”); para a realização do: (a) resgate antecipado obrigatório da totalidade 
das Notas Comerciais (“Resgate Antecipado Obrigatório”), ou (b) amortização anteci-
pada obrigatória das Notas Comerciais, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais 
(“Amortização Antecipada Obrigatória”), observados os termos e condições estabele-
cidos no Termo de Emissão; (aa) Resgate Antecipado Obrigatório Em Caso de Não 
Liberação dos Recursos da Integralização: Caso os Recursos da Integralização, 
depositados na Conta Centralizadora, não sejam liberados para a Companhia até a 
Data Máxima Para Liberação dos Recursos da Integralização, nos termos do Termo de 
Emissão, a totalidade dos Recursos da Integralização deverão ser utilizados pelo Agente 
Fiduciário, por conta e ordem da Companhia, para a realização do resgate antecipado 
obrigatório da totalidade das Notas Comerciais (“Resgate Antecipado Obrigatório – 
Recursos da Integralização”), observados os termos e condições estabelecidos no 
Termo de Emissão; (bb) Garantias Reais: Em garantia do fiel, integral e pontual 
cumprimento de todas as obrigações principais e acessórias assumidas ou que venham 
a ser assumidas pela Companhia relativas às Notas Comerciais e demais obrigações 
assumidas no âmbito da Emissão, incluindo, mas não se limitando: (a) a totalidade da 
dívida representada pelas Notas Comerciais, considerando-se os valores devidos a 
título de principal e Remuneração; (b) todos os Encargos Moratórios; (c) eventuais 
despesas incorridas pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Titula-
res de Notas Comerciais, Agente de Liquidação, Escriturador, Banco Depositário, 
incluindo suas remunerações, no exercício de suas funções relacionadas à Emissão; 
e (d) todos os tributos, despesas e custos devidos pela Companhia com relação às 
Notas Comerciais, incluindo, mas não se limitando a, custas e taxas judiciais e extra-
judiciais e o ressarcimento de toda e qualquer importância desembolsada por conta 
da constituição, do aperfeiçoamento e do exercício de direitos e prerrogativas decor-
rentes das Notas Comerciais e da execução de garantias prestadas e quaisquer outros 
acréscimos devidos aos Titulares de Notas Comerciais incluindo, mas não se limitando 
a honorários advocatícios incorridos na execução das garantias prestadas (“Obrigações 
Garantidas”), serão constituídas a Alienação Fiduciária de Ações e a Cessão Fiduciá-
ria, nos termos do Contrato de Garantia. (cc) Aval: Os Avalistas, em caráter irrevogável 
e irretratável, comparecerão no Termo de Emissão, na condição de avalistas, principais 
pagadores, com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das 
obrigações principais e acessórias, presentes e futuras assumidas no Termo de Emis-
são e nas Notas Comerciais, na forma do artigo 897 e seguintes da Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) , obrigando-se pelo pagamento 
integral das Obrigações Garantidas, observado o disposto no Termo de Emissão (“Aval”); 
(dd) Vencimento Antecipado: O Agente Fiduciário deverá, em caso de hipótese de 
vencimento antecipado automático, ou poderá, por meio de assembleia geral de Titu-
lares de Notas Comerciais, em caso de hipótese de vencimento antecipado não 
automático, respeitado os prazos de cura, quando aplicáveis, considerar antecipada-
mente vencidas as obrigações decorrentes das Notas Comerciais, e exigir o imediato 
pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais ou saldo 
do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem preju-
ízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de quaisquer dos 
eventos previstos no Termo de Emissão (cada evento, um “Evento de Vencimento 
Antecipado”); (ee) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela 
Companhia com a Emissão serão destinados para realização de investimentos em 
aquisições de participações societárias pela Companhia em quaisquer companhias 
que, antes ou imediatamente após a realização do investimento, sejam ou se tornem, 
controladas diretas ou indiretas, podendo referido investimento ser consumado por 
qualquer dos meios possíveis, inclusive, mas não se limitando a, (a) aquisição de 
participação acionária no mercado secundário em bolsa; (b) aquisição de participação 
acionária em bolsa por meio de operação de blocktrade; (c) aquisição secundária por 
meio de operação privada; (d) aquisição de participação por meio de instrumentos 
derivativos; (e) aumento de capital, seja por subscrição pública ou privada; e (f) oferta 
pública de aquisição de ações, conforme as modalidades previstas na Resolução da 
CVM nº 85, de 31 de março de 2022 e na Lei das Sociedades por Ações. (ff) Demais 
Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão 
serão tratadas detalhadamente no Termo de Emissão. (ii) Aprovar a outorga, pela 
Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações; (iii) Aprovar a outorga da Cessão 
Fiduciária; e (iv) Autorizar a Diretoria da Companhia a discutir, negociar e celebrar o 
Termo de Emissão, o Contrato de Garantia, o contato de distribuição e todos os instru-
mentos contratuais relativos à Emissão, inclusive seus eventuais aditamentos, de acordo 
com os parâmetros descritos acima, incluindo, mas não se limitando, à contratação de 
instituições financeiras e quaisquer outros prestadores de serviços relacionados à 
Emissão e à outorga das Garantias Reais, e à prática de todos e quaisquer atos 
necessários à efetivação da Emissão, bem como ratificar os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia, nesse sentido, conforme aplicável. 6. Encerramento, Lavra-
tura e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu 
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, não havendo manifestações, declarou 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. 
Mesa: Rafael Vicentini de Queiroz – Presidente; Diego Cesar Oliveira – Secretário. 
Diretores presentes: Norberto Giangrande Júnior; Frederico Alcântara de Queiroz; 
Clerton Silva Queiroz; Fernando Galletti de Queiroz; Eduardo Scannavino de Queiroz; 
Cristiano Campozana de Queiroz; Rafael Vicentini de Queiroz. São Paulo, 25 de 
novembro de 2024. Assinaturas: Mesa: Rafael Vicentini de Queiroz – Presidente; 
Diego Cesar Oliveira – Secretário. Diretores: Norberto Giangrande Júnior, Frederico 
Alcântara de Queiroz, Clerton Silva Queiroz, Fernando Galletti de Queiroz, Eduardo 
Scannavino de Queiroz, Cristiano Campozana de Queiroz, Rafael Vicentini de Queiroz. 

A vereadora eleita 
Danúbia Alves (PSD) 
teve encontro em 
Brasília com  Már-
cio França, ministro 
do Empreendedoris-

mo, da Microempresa 
e da Empresa de Pe-
queno Porte. Segundo 
ela, França se com-
prometeu ao apoiar 
o setor em Barretos, 
bem “abrir as por-

tas do ministério” 
para a implantação 
de programas de cré-
dito, que visam fa-
cilitar a renegocia-
ção de dívidas. “A 
criação de condições 

mais acessíveis para 
esses empreendedo-
res é essencial para o 
fomento da economia 
local, especialmente 
em tempos de crise”, 
afirmou a barretense. 

Outra iniciativa 
discutida foi a rea-
lização da primeira 
Feira do Empreende-
dorismo na cidade e 
França também ma-
nifestou apoio para 

viabilizar recursos 
de outros ministérios 
para Barretos. Danú-
bia foi a única mulher 
eleita para a Câmara 
no mandato 2025-
2028. 

Vice-prefeito eleito hoje ao vivo no programa Verdade Total
Programa começa às 10 horas em emissoras de rádio e redes sociais 
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Mussa Calil Neto 
(MDB), vice-prefeito 
eleito de Barretos, é o 
convidado deste sába-

do (30), às 10 horas, do 
programa A Verdade 
Total em Tempo Real. 
Integrante da chapa 
vencedora nas urnas o 

Executivo, liderada por 
Odair Silva (RE), o ex-
-presidente de Os Inde-
pendentes será entrevis-
tado no programa que 

vai ao ar nas rádios O 
Diário Independente FM 
93,5 e Jovem Pan News 
103,3 FM, bem como em 
áudio e vídeo nas redes 

sociais de O Diário. A 
apresentação do Ver-
dade Total ao vivo será 
de Jac Brito, com parti-
cipação de Luis Otavio, 

além de perguntas dos 
profissionais do Grupo 
Monteiro de Barros e da 
participação do ouvin-
tes e internautas.

Vereadora eleita tem encontro com ministro em Brasília
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